
PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1190, DE 2019

De autoria do Deputado Márcio da Farmácia, o projeto em epígrafe obriga os profissionais de atendimento médico a registrar casos de violência contra a mulher no prontuário de atendimento, na forma que especifica. 

A propositura esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto veio à análise desta comissão, a fim de ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

O presente projeto prevê, nos casos de violência contra a mulher atendidas em serviços de saúde públicos ou privados, a obrigatoriedade de registro no prontuário médico e posterior envio à autoridade policial em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Segundo o autor, em sua justificativa, o projeto visa o compartilhamento de informações, de forma que medidas possam ser tomadas em prol da segurança das mulheres. Assim, a propositura corrobora com a Lei Federal nº 13.931, de 10 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a notificação compulsória dos casos de suspeita de violência contra a mulher, e reafirma o compromisso do Estado de São Paulo em cumprir o Princípio de Atenção Integral à Mulher. 

Dessa forma, não havendo óbices de natureza legal ou jurídica, nosso voto é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 1190, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Tenente Nascimento
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